PARECER Nº 2000, DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 307, DE 2008

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe objetiva obrigar as Organizações Não Governamentais – ONGS a divulgarem suas ações e prestações de contas, na página da internet, quando receberem, a qualquer título, dinheiro, bens e valores públicos ou pelos quais o Estado responda.

A presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Distribuído às Comissões, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça para exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, de acordo com as disposições constantes dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição do Estado e 146, inciso III, do Regimento Interno.

No entanto, acreditamos que o Projeto mereça ser aprimorado, tendo em vista que muitas destas organizações podem não possuir páginas na Internet. Além disso, se o que se busca é transparência e controle da utilização de recursos públicos, acreditamos que uma página, do Governo do Estado, com os dados de repasses e sua utilização pelos beneficiários atenderia melhor o princípio da Publicidade da Administração Pública. Por essa razão, apresentamos a seguinte




EMENDA

“I - Dê-se à epígrafe do Projeto de lei nº 307, de 2008, a seguinte redação:

Obriga os órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Três Poderes do Estado a divulgarem, por meio eletrônico, os repasses a entidades não governamentais e sua utilização.

II – Dê-se ao artigo 1º do Projeto de lei nº 307, de 2008, a seguinte redação:

Artigo 1º - O Governo do Estado de São Paulo, deverá disponibilizar na INTERNET e publicar no Diário Oficial do Estado, através do órgão competente, informações referentes a repasses e transferências de recursos a entidades jurídicas de direito privado. 
§1º - As informações deverão conter:

1) nome da entidade;

2) área de atuação;

3)  código do(s) programa(s) no Plano Plurianual;

4)  valor do repasse;

5) população atendida.

§ 2º - As informações devem ser atualizadas mensalmente.

III – suprima-se o artigo 2º, renumerando-se os demais.”

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.º 307, de 2008, com a emenda ora apresentada.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 22-9-2008.

a) Rui Falcão – Presidente

Baleia Rossi – Maria Lúcia Amary – André Soares – Davi Zaia – Simão Pedro – Rui Falcão – Fernando Capez 
